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Este estudo teve como objetivo principal identificar a produção de trabalhos apresentados em 
eventos científicos brasileiros, que envolvam a Educação Matemática e a Educação Especial 
(a partir dos anos 2000), observando experiências que revelam alunos com deficiências no 
ambiente escolar. Desse modo, é realizada uma pesquisa bibliográfica do tipo estado da arte, a 
partir dos relatos de experiências publicados em anais de três eventos de âmbito nacional: 
Encontro Nacional de Educação Matemática (ENEM); Escola de Inverno de Educação 
Matemática/Encontro Nacional do PIBID Matemática (EIEMAT) e Congresso Brasileiro de 
Educação Especial (CBEE). Foram identificados 38 relatos de experiência que destacam a 
deficiência visual e auditiva, envolvendo temas como: geometria, aritmética e álgebra, 
abrangendo os níveis de ensino básico e superior. Os trabalhos enfatizam preocupação dos 
professores no que se diz respeito de como agir perante os estudantes com deficiência. 
  
Palavras-chave: Educação Matemática. Inclusão. Educação Especial. Deficiência. Relatos de 
experiência. 
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1  INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
 
Este trabalho de conclusão de curso foi realizado em dupla, optamos por escolher o 
tema Educação Especial e Educação Matemática, pois tínhamos interesse em assuntos 
distintos. Assim sendo, a partir de conversas entre nós e a orientadora, é que decidimos 
“olhar” para este tema. Inicialmente, tínhamos o anseio de pesquisar algumas maneiras de 
auxiliar na aprendizagem de matemática, envolvendo aspectos relativos ao Laboratório de 
Matemática e a sua importância nos processos de ensino aprendizagem de matemática nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Esse interesse se deu porque percebemos que, quando 
frequentamos a escola, tanto no Ensino Fundamental como no Ensino Médio, havia grande 
dificuldade no aprendizado da matemática, e até mesmo em relatos de pessoas próximas, 
como ainda é difícil compreender matemática. No entanto, devido a algumas circunstâncias 
nós precisamos trocar de orientador e assim foram necessárias algumas mudanças 
significativas para que pudéssemos prosseguir nosso estudo (TCC), especialmente no que se 
refere ao tema. Desse modo, pensamos e decidimos continuar focando a Matemática, contudo, 
observando as demandas atuais do contexto escolar, como as questões que envolvem a 
Educação Inclusiva. 
Então, com a mudança de orientação e os diálogos conduziram-nos a conhecer a 
Educação Especial que ainda é uma área que precisa ser mais explorada, por ser relativamente 
recente. Então pensamos que com a pesquisa, poderíamos responder alguns de nossos 
questionamentos, por exemplo: por que os educandos têm dificuldade, mais em matemática, 
do que nas outras disciplinas? Como facilitar os processos de ensino e aprendizado da 
matemática para educandos? Como tornar a educação inclusiva mais efetiva através das ações 
dos professores na sala de aula?  
Contudo, a escolha do tema foi pelo fato de nós duas já termos vivenciado, em algum 
momento, experiências em sala de aula com estudantes com deficiência. Assim, procuramos 
olhar para a Educação Especial (EE) na perspectiva da Educação Matemática (EM). Desse 
modo, na condição de pedagogas, percebemos as nossas limitações no que se refere, a saber, 
lidar com alunos com deficiência e esperamos, portanto, poder melhorar também nossa 
postura diante dessa realidade. 
Acreditamos ser importante estudar os dois campos, Educação Matemática e Educação 
Especial, para que nos auxiliasse a compreender melhor a relação entre esses dois campos, 
além de enriquecer nossa formação. Sendo assim, para tomarmos conhecimento sobre o tema, 
7 
 
buscamos em relatos de experiência produzidos e socializados em eventos de EM e de EE no 
país. 
Desse modo, o objetivo principal deste estudo é identificar a produção de trabalhos na 
modalidade de relatos de experiência, que envolvam a Educação Matemática e a Educação 
Especial (a partir dos anos 2000) socializados em eventos científicos brasileiros. 
Optamos por escolher eventos nacionais, pois entendemos que os mesmos poderiam 
contemplar um cenário de produção, pois há um espaço amplo para socialização de 
experiências. E estas, podem ser socializadas na forma de comunicação científica, de relato de 
experiências, palestras, painéis, minicursos, pôster, entre outras. No entanto, para esse estudo, 
priorizamos os relatos de experiência (RE), pois acreditamos que ao analisarmos trabalhos já 
produzidos da área, poderíamos ter uma base do que já foi feito, e de certa forma, identificar 
aspectos merecem mais atenção para serem tratados e/ou investigados. 
Assim, selecionamos os seguintes eventos da área de Educação Matemática: Encontro 
Nacional de Educação Matemática (ENEM), promovido pela Sociedade Brasileira de 
Educação Matemática (SBEM); Encontro Nacional do PIBID Matemática/Escola de Inverno 
de Educação Matemática (EIEMAT), organizado pela Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM) e; Congresso Brasileiro de Educação Especial (CBEE), organizado pela 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar).  
O ENEM é um dos maiores eventos de abrangência nacional na área de EM e foi 
criado por um grupo de professores com o objetivo de discutir questões relativas aos 
processos de ensino e de aprendizagem matemática. Assim, o ENEM teve a sua primeira 
edição em São Paulo no ano de 1987 e aconteceu em períodos variados e em cidades 
brasileiras diferentes. Atualmente ocorre a cada três anos, com doze edições realizadas até o 
momento e preparando-se para a 13ª edição. 
O EIEMAT também é de abrangência nacional e ocorre a cada dois anos e sua 
primeira edição ocorreu em 2008 no campus da UFSM, nos meses de julho ou agosto, antes 
do início do segundo semestre letivo, justamente para atender grande público e requerer o 
espaço físico na instituição. Este evento ocorre simultaneamente ao Encontro Nacional 
PIBID-Matemática, que por uma questão de nomenclaturas, adotaremos neste estudo, apenas 
EIEMAT. É um evento que reúne professores de vários níveis de ensino, desde alunos dos 
Cursos de Licenciaturas em Matemática e Pedagogia, além de alunos da pós-graduação, 
preocupados com os processos de ensino e de aprendizagem da matemática na educação 
básica e na formação dos professores.  
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O CBEE desde sua primeira edição é realizado na UFSCar e foi criado para recuperar 
espaço de intercâmbio da área. Até o momento foram realizadas oito edições2 e é realizado 
simultaneamente com Encontro Nacional dos Pesquisadores da Educação Especial (ENPEE). 
Outra instituição de destaque para a EE é a UFSM que oferece o curso de formação em EE 
(licenciatura) desde 19623 e é importante destacar que a UFSCar, começou-se a oferecer curso 
de especialização em EE, no ano de 1977 e é referência em evento de abrangência nacional na 
área. 
Podemos também citar outros eventos que fazem parte do grande leque relacionado às 
áreas em questão, tais como: Seminário Nacional de Educação Especial; Congresso Brasileiro 
Multidisciplinar de Educação Especial; Encontro da Associação Brasileira de Pesquisadores 
em Educação Especial; Encontro Paraibano de Educação Matemática; Encontro Mineiro de 
Educação Matemática; Feira Amazonense de Matemática; Seminário Internacional de 
Pesquisa em Educação Matemática; entre outros. Porém, nos limitamos aos eventos de 
expressividade e abrangência nacional e também por se caracterizar em eventos que destacam 
os relatos de experiência.  
Esse estudo, por sua vez, merece uma atenção especial para esses campos, observando 
a legislação vigente que ampara essas áreas no que tange ao processo de ensinar e aprender 
matemática. Dessa forma, a EE é um assunto em ascensão no cenário nacional e amparado 
por leis, como a Lei n° 17.143 de SC que fala do direito ao segundo professor e a Lei Nº 
9394/96 Federal, que fala sobre a regularização da Educação Especial.  
 
                                               
2  O VIII CBEE ocorreu em novembro do corrente ano, sendo assim, na época da coleta de dados deste estudo, 
ainda não havia sido realizado, cf. http://2018.cbee-ufscar.com.br/br/node/1444. 
3  Cf. descrito no site http://w3.ufsm.br/edespecial/. 
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2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
A inclusão é um termo bem amplo, abrangendo várias especificações, dentre elas 
podemos destacar a Educação Inclusiva. Este ramo da inclusão tem a finalidade de incluir os 
alunos no ensino regular, com suas diferenças, proporcionando uma educação igualitária e de 
qualidade a todos. 
A Educação Especial é um assunto em ascensão, pois a cada dia, com as políticas 
vigentes de inclusão, há mais estudantes com deficiência nas escolas e sendo assim é uma 
realidade com a qual temos que nos adaptar da melhor forma possível, bem como nos 
qualificar, na condição de professores dessas crianças.  
Alguns documentos tratam da EE e visam à inclusão nas escolas, tais como a 
Declaração Mundial de Salamanca sobre a Educação para Todos de 1990; o Estatuto da 
Criança e do Adolescente de 1990 (ECA/1990); Lei da Acessibilidade nº 10.098 de 2000, 
entre outros. Esta lei se refere à acessibilidade, com ênfase em aspectos físicos e 
arquitetônicos dos espaços públicos ou privados. Já, a Declaração Mundial sobre a Educação 
para Todos de 1990 refere-se à educação, que é um direito de toda criança, seja ela deficiente 
ou não. 
 
2.1. EDUCAÇÃO MATEMÁTICA E EDUCAÇÃO ESPECIAL: O QUE DIZ A 
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 
 
Ao buscar atender os objetivos deste estudo é necessário compreender alguns 
conceitos relacionados à EE e a EM. Nesse sentido, compreendemos que a Educação 
Matemática se faz presente em boa parte do cotidiano, tanto das crianças como dos adultos. 
Machado (2011) afirma que: 
 
A Educação Matemática é uma grande área de pesquisa educacional, e sua 
consolidação como tal é relativamente recente. Seu objeto de estudo é a compreensão, 
a interpretação e a descrição de fenômenos referentes ao ensino e à aprendizagem da 
matemática, nos diversos níveis de escolaridade, tanto na sua dimensão teórica, quanto 
prática (MACHADO, 2011, p. 1). 
 
Pode-se dizer que as pesquisas referentes à EM no Brasil são relativamente recentes, 
iniciaram-se na década de 1960, gerando avanços mais significativos a partir da década de 
1980 com programas de pós-graduação e a criação da Sociedade Brasileira de Educação 
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Matemática (SBEM). Esta é uma sociedade civil, de natureza científica e cultural, desprovida 
de renda e sem conexão política, partidária ou religiosa que tem como missão: 
 
[...] buscar meios para desenvolver a formação matemática de todo cidadão de nosso 
país. Para isso, ela congrega profissionais e alunos envolvidos com a área de 
Educação Matemática e com áreas afins e procura promover o desenvolvimento 
desse ramo do conhecimento científico, por meio do estímulo às atividades de 
pesquisa e de estudos acadêmicos. É também objetivo da SBEM a difusão ampla de 





A Educação Especial ainda é mais recente nas discussões teóricas e apresenta poucos 
relatos de experiência. Esse campo dedica-se a estudar pessoas com alguma deficiência que 
começaram a ter acesso à educação regular, que normalmente frequentavam a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) ou em muitos casos não frequentavam, apenas 
ficavam em casa com familiares ou cuidadores. Assim tornando maior o atraso e 
desenvolvimento no âmbito social e educacional dessas crianças. Nesse sentido, vale ressaltar 
a importância da inclusão no ensino regular, para formar o indivíduo para além da sala de 
aula. Solange Menin Rogalski (2010) apresenta: 
 
No Brasil, até a década de 50, praticamente não se falava em Educação Especial. Foi 
a partir de 1970, que a educação especial passou a ser discutida, tornando-se 
preocupação dos governos com a criação de instituições públicas e privadas, órgãos 
normativos federais e estaduais e de classes especiais (ROGALSKI, 2010, p. 2). 
 
Após muitas lutas em prol da Educação Especial, o direito de todos à educação está 
instituído na Constituição Federal de 1988 (CF/88) e na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996 (LDB 9394/96). Rogalski (2010) cita outras leis importantes que 
antecederam a LDB e que foram importantes para a estruturação da Educação Especial no 
Brasil: 
 
[...] o Estatuto da Criança e do Adolescente, de 13 de julho de 1990; a Lei Federal 
Nº 7.855, de 24 de outubro de 1989. Esta lei é relevante. Entre outras medidas, criou 
a Coordenadoria Nacional para a integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
(CORDE), órgão responsável pela política Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência. [Desde 2010] a CORDE faz parte da Secretaria Nacional 
de Direitos Humanos do Ministério Público da Justiça. A mesma lei 7.855/89 atribui 
competência também ao Ministério Público para fiscalizar instituições e apurar 
possíveis irregularidades através do inquérito civil e competente Ação Civil Pública, 
se for o caso (ROGALSKI, 2010, p. 8). 
 
                                               




O decreto de nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, nos auxilia a compreender que é 
dever do estado garantir o direito o atendimento educacional especializado, seguindo algumas 
diretrizes como garantir educação ao longo da vida toda e preferencialmente na rede regular 
de ensino, tendo a garantia de um sistema de ensino inclusivo para e em todos os níveis, 
ocorrendo de forma igualitária. Entre outras diretrizes, garantindo o atendimento educacional 
especializado, para que haja uma educação igualitária. 
Ao longo da história o termo pessoa com deficiência (usado atualmente), mudou 
algumas vezes. Era denominado por “pessoas portadoras de deficiências” até a atualização da 
Portaria da Secretaria Especial de Direitos Humanos de 2010 (SEDH nº 2.344, de 3 de 
novembro de 2010). 
 
Art. 1º Esta portaria dá publicidade às alterações promovidas pela Resolução nº 01, 
de 15 de outubro de 2010, do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora 
de Deficiência - CONADE em seu Regimento Interno. 
Art. 2º Atualiza a nomenclatura do Regimento Interno do CONADE, aprovado pela 
Resolução n° 35, de 06 de julho de 2005, nas seguintes hipóteses: 
I - Onde se lê "Pessoas Portadoras de Deficiência" leia-se "Pessoas com Deficiência" 
(BRASIL, 2010, p. 1). 
 
De acordo com a LDB 9394/96, o capítulo V se refere à EE e em seu artigo 58 é 
destacado que: “Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
portadores de necessidades especiais” (Brasil, 1996) (grifo nosso), após mudança pela Lei 
nº 12.796 de 4 de abril de 2013 tem-se uma nova denominação: “Entende-se por Educação 
Especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 2013) (grifo 
nosso). 
Os marcos político-legais da educação especial focalizam ao atendimento educacional 
especializado, que buscam responder de forma positiva para os estudantes com deficiência, 
dessa forma adequando a escola para todos. As políticas (2010) mostram que: 
 
Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a Educação Especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva, disponibilizar as funções de instrutor, tradutor/intérprete de 
Libras e guia-intérprete, bem como de monitor ou cuidador dos estudantes com 
necessidade de apoio nas atividades de higiene, alimentação, locomoção, entre 
outras, que exijam auxílio constante no cotidiano escolar (BRASIL, 2010, p. 24) 
 
É de conhecimento da comunidade escolar do estado de Santa Catarina, que o 
estudante com deficiência tem o direito, garantido por lei, de ter um segundo professor em 
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sala de aula (Lei estadual de SC nº 17.143 de maio de 2017). Dessa forma, a função do 
segundo professor tem por objetivo auxiliar o aluno com deficiência, e também o professor 
regente da turma a garantir que esse aluno participe de forma igualitária do ensino regular, 
sendo necessário que o segundo professor seja habilitado em EE. Como vimos acima, um 
segundo professor é de grande importância na sala de aula, pois possibilita o estudante com 
deficiência a oportunidade de ter um desenvolvimento mais completo com seu auxílio.  
A Lei nº 17.143/2017 destaca algumas das deficiências e o papel do segundo professor: 
 
Art. 1º As escolas de educação básica que integram o sistema estadual de educação 
de Santa Catarina ficam obrigadas a manter a presença do Segundo Professor de 
Turma nas salas de aula que tiverem alunos com diagnóstico de: 
I. Deficiência múltipla associada à deficiência mental; 
II. Deficiência mental que apresente dependência em atividades de vida prática; 
III. Deficiência associada a transtorno psiquiátrico; 
IV. Deficiência motora ou física com sérios comprometimentos motores e 
dependência de vida prática; 
V. Transtorno do Espectro do Autismo com sintomatologia exacerbada; e 
VI. Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade/impulsividade com 
sintomatologia exacerbada (SANTA CATARINA, 2017). 
 
Além disso, a Lei traz (§ 1º, III) que o segundo professor deve acompanhar de forma 
igualitária a evolução dos alunos. E ainda, titula o segundo professor como corregente da 
turma, desta forma, indicando que o mesmo deve ser parte da turma e não somente do aluno 
com deficiência.  
A denominação de segundo professor é empregada no estado de Santa Catarina e, 
portanto, deve auxiliar de forma muito significativa no desenvolvimento social e educacional 
do aluno com deficiência, tornando a inclusão de modo efetivo e concreto. 
 
2.2 EDUCAÇÃO ESPECIAL E EDUCAÇÃO MATEMÁTICA: A RELAÇÃO ENTRE OS 
CAMPOS 
 
O campo da Educação Matemática surgiu a partir da necessidade de modificar o 
ensino da matemática. A Educação Especial surgiu a partir de muitas lutas, desde a década de 
1970 e passou a ser discutida e tornando-se uma preocupação para os governos vigentes. Esse 
campo ganhou força a partir da Declaração de Salamanca (1994), da aprovação da 
Constituição Federal (1988) e da LDB (1996). 
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Como mencionado anteriormente, a EM e a EE são campos de pesquisas recentes e 
que tiveram muitos avanços positivos em todos os aspectos, principalmente quando se fala na 
relação entre ambas.  
Desse modo, em nosso estudo, conseguimos mostrar dados mais expressivos, da 
relação entre os dois campos, EM e EE, pelos gráficos e quadros que seguem na seção 3.1, a 
partir das publicações e relatos de experiência identificados. 
Um dos trabalhos publicados e conhecido e de grande importância servindo como base 
para nosso estudo e faz relação entre os dois campos, EM e EE, é de Vinicius Fernandes de 
Farias (2016). Enquanto Farias (2016) fez sua pesquisa em periódicos, o nosso se apoia em 




 3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Relacionando com o objetivo do nosso estudo, com a intenção de identificar as 
produções em EM e EE e, em particular, os relatos de experiência que revelem os alunos e/ou 
as deficiências no ambiente escolar, esse nosso estudo se constitui em um estado da arte, 
como uma pesquisa bibliográfica a partir dos anais de eventos nacionais (ENEM, EIEMAT e 
CBEE) que abrangem as áreas. 
Para Joana Paulin Romanowski e Romilda Teodora Ens (2006) esse tipo de pesquisa 
do estado da arte objetiva “a sistematização da produção numa determinada área do 
conhecimento já se tornaram imprescindíveis para apreender a amplitude do que vem sendo 
produzido”, ou seja, é uma forma de investigar e sistematizar o que está sendo produzido em 
determinada área de conhecimento escolhida para se pesquisar. Romanowski e Ens (2006) 
ainda corroboram que estado da arte pode: 
 
[...] significar uma contribuição importante na constituição do campo teórico de uma 
área de conhecimento, pois procura identificar os aportes significativos da 
construção da teoria e prática pedagógica, apontar as restrições sobre o campo em 
que se move a pesquisa, as suas lacunas de disseminação, identificar experiências 
inovadoras investigadas que apontem alternativas de solução para os problemas da 
prática e reconhecer as contribuições da pesquisa na constituição de propostas na 
área focalizada (ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 39). 
 
Considerando essas premissas, optamos por pesquisar a partir do ano 2000, devido à 
legislação que vigorou com mais intensidade a partir do período em questão e, também, por 
acreditarmos que os trabalhos estariam disponíveis e de fácil acesso para consulta. Por esses 
motivos, a busca foi realizada a partir do ano de 2000 até 2016, período em que os trabalhos 
publicados em anais de eventos estão (EM e EE) disponíveis online. No entanto, destacamos 
que os primeiros trabalhos encontrados nesses eventos datam de 2004, tornando-se, portanto, 
nossa data inicial no âmbito deste estudo. 
Os eventos de Educação Matemática, especialmente o ENEM, ocorrem em diferentes 
instituições a cada edição e se propõe a discutir e apresentar ideias e inovações no campo da 
Educação Matemática e suas relações. Já o CBEE é um evento específico da Educação 




O levantamento de trabalhos do ENEM foi realizado desde a primeira edição 
publicada e disponível online, baseado no site da SBEM5. Assim, foram encontrados 
trabalhos online a partir da oitava publicação, no ano de 2004. 
 
3.1 LEVANTAMENTO INICIAL: BUSCA NOS ANAIS DOS EVENTOS 
 
O levantamento de dados foi feito por meio dos sites destes eventos6 em três etapas, 
descritas na sequência:  
I. Inicialmente pesquisamos pelos títulos que estavam disponíveis nos anais, por meio de 
buscas, com uso de seis termos como: (i) inclusão; (ii) deficiência; (iii) cego/cegueira; 
(iv) surdo/surdez7; (v) síndrome e (vi) matemática. Assim foram selecionados todos 
os trabalhos que continham esses termos nos títulos (a partir de uma busca booleana, 
ou seja, que continha os termos matemática e deficiência simultaneamente). No evento 
de CBEE, foi usado o termo Matemática, por entender que, no referido evento já 
contemplava EE, mas precisaríamos encontrar os trabalhos relativos à EM. Ao final de 
todo o levantamento, entre os três eventos, foram encontrados 203 títulos. 
II. Na segunda etapa, foi realizada a leitura dos resumos dos trabalhos, de modo que 
aqueles que continham o termo inclusão precisava-se identificar-se os mesmos 
contemplariam a nossa temática. Dessa maneira devíamos observar se o respectivo 
termo abrangia o que desejávamos. No entanto, inclusão contemplava, num sentido 
mais amplo, pois se referia a alguns tipos de inclusão, tais como: tecnológica, escolar, 
ambiental, digital e social. Com essa nova triagem, encontramos 177 trabalhos. 
III. Na terceira etapa, identificamos a partir desses 177 trabalhos, os relatos de 
experiência que estavam explicitamente classificados nos sites dos eventos. Na última 
etapa, selecionamos os relatos de experiência, por entendermos ser trabalhos que, no 
                                               
5  Disponível em: http://www.sbembrasil.org.br/sbembrasil/index.php/anais/enem. Acesso em: 23 ago. 2018. 
6  Site do ENEM: http://www.sbembrasil.org.br/sbembrasil/index.php/anais/enem. 
 Site do EIEMAT: http://w3.ufsm.br/ceem/eiemat/Anais/ed_anterior.html. 
 Site do CBEE: https://proceedings.science/cbee6/trabalhos. 
 A título de informação, aqui estão expressos apenas os links de algumas edições dos respectivos eventos, 
sendo necessário, portanto, acessar demais edições nas respectivas instituições que os promovem e/ou 
organizam. 
7  Somente para a etapa de busca utilizamos cego e surdo, por entender que utilizando o termo deficiência já 
abrangeria a deficiência visual e a deficiência auditiva. Desse modo, apenas um modo de distinguir as 
palavras na coleta de dados. 
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decorrer da leitura do artigo, mostrem relatos vivenciados por educadores e 
pesquisadores. Sendo assim, nosso estudo se limitou a ler 38 relatos de experiência 
(RE) publicados nos anais dos eventos. 
Devido à diversidade de eventos os trabalhos que são socializados podem ser 
encontrados com diferentes denominações que se referem às comunicações. Para tanto, 
destacamos que entendemos os tipos e formas de comunicação de um evento científico. 
Quanto aos tipos, entendemos e adotamos neste estudo, que: 
 Comunicação Científica consiste em uma comunicação de resultados de pesquisas 
para a comunidade científica bem como pessoas que tenham interesse. 
 Relato de Experiência é a descrição de um ou mais autores sobre determinada 
experiência que pode ser relevante para sua área de conhecimento. 
Quanto à forma, entendemos e adotamos que: 
 Comunicação oral é a forma genuína oralizada de uma socialização, que depende, 
portanto, do coletivo para possibilitar uma discussão a posteriori. 
 Pôster, como o próprio nome já induz é a comunicação de trabalhos expressa na 
forma de pôster, que requer um recurso mais ilustrativo, gráfico e sucinto. 
Entendemos, portanto, que uma comunicação pode ser tanto do tipo científica ou 
relato de experiência, como, simultaneamente, na forma oral ou pôster.  
Partindo dessas caracterizações, apresentamos no Gráfico 1, os 177 trabalhos 
publicados, relacionados à temática, disponibilizados em anais online e separados por 
eventos. 
 
Gráfico 1 - Trabalhos apresentados nos eventos de EM e de EE 
 




O Gráfico 1 mostra que a maior parte dos trabalhos identificados foram encontrados 
no ENEM. Isso pode se justificar porque o ENEM iniciou em 1987 e até 2016 foram 
realizadas 12 edições e já está agendada a próxima edição em 2019, na região centro-oeste do 
país. Assim sendo, há um número maior de edições, se comparado com os outros dois eventos 
destacados. O EIEMAT tem abrangência mais restrita se comparada com os outros eventos 
nacionais, pois acontece bianualmente na UFSM e teve seis edições realizadas. O CBEE tem 
44 trabalhos e é um dos eventos que se referem especificamente à Educação Especial. 
Esse panorama expresso pelo Gráfico 1 mostra que a temática de deficiências e 
matemática está transitando na comunidade científica, tanto da EE como EM, como vimos 
nos eventos distintos. 
 
3.1.1 Disponibilização dos anais online: primeiras dificuldades 
 
Um dos critérios principais para a seleção dos trabalhos é que os mesmos deveriam 
constar nos anais e estarem disponíveis de forma digital nos sites dos eventos. Apesar de ser 
uma condição atual, das tecnologias da comunicação e informação, algumas dificuldades se 
fizeram presentes no decorrer do desenvolvimento deste estudo. Por exemplo, ao acessarmos 
a primeira vez os anais do ENEM, pelo site da SBEM, a sua décima edição não estava 
disponível, e após uma nova consulta, um período posterior à cinco meses, foi possível 
acessar os trabalhos e fazer a seleção. No final de agosto do corrente ano, a 11ª edição do 
ENEM (2013) encontrava-se indisponível. Sabendo da importância e da atualidade do 
referido evento, buscamos contato com a diretoria da SBEM, a qual nos forneceu outro site 
em que estavam hospedados os trabalhos da referida edição8. 
 
3.1.2  Trabalhos dos eventos: panorama geral dos 177 trabalhos 
 
O Quadro 1 apresenta o número de trabalhos que foram encontrados nos anais, 
separados por eventos, edições e o ano que foram publicados, relativos à Educação 
Matemática e Educação Especial (2004-2016). 
                                               






Quadro 1 – Quantidade de trabalhos identificados por evento, edição e ano 
EVENTO EDIÇÕES ANO Nº TRABALHOS 
ENEM 
8ª 2004 4 
9ª 2007 7 
10ª 2010 26 
11ª 2013 41 
12ª 2016 44 
EIEMAT 
3ª 2012 3 
4ª 2014 4 
5ª 2016 4 
CBEE 
 
6ª 2014 16 
7ª 2016 28 
   TOTAL                             177 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018. 
 
O Quadro 1, expresso de outro modo, está representado pelo Gráfico 2, que detalha a 
quantidade de trabalhos identificados por edição de cada evento. 
 
Gráfico 2 - Publicações relativas à EM e EE nos evento (2004-2016) 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018. 
 
Podemos perceber que tanto o Gráfico 2, quanto o Quadro 1, revelam uma 
concentração de trabalhos encontrados no ENEM, e em especial na 12ª edição (2016) com 44 
trabalhos encontrados. Por outro lado o EIEMAT, em sua terceira edição (2012) mostra uma 
menor concentração de trabalhos. Já os trabalhos do CBEE foram identificados em apenas 
duas edições 2014 e 2016. 
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No decorrer do levantamento de dados, conseguimos identificar os trabalhos que 
tematizam as deficiências. No caso, a deficiência visual e auditiva são temáticas 
predominantes nos eventos, conforme mostra o Gráfico 3. 
 
Gráfico 3: - Publicações relativas EM e EE e suas deficiências 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018. 
 
Além do destaque para os trabalhos sobre deficiência auditiva e visual, há três 
trabalhos que sinalizam tais deficiências, simultaneamente. Há também trabalhos que 
exploram outras deficiências, como intelectual, outros associados à Síndrome de Down ainda 
sobre as necessidades educacionais especiais. Os 34 trabalhos identificados como “outros” 
apresentam diversas deficiências, 10 deles abordam: a síndrome de Asperger; 
auditiva/paralisia cerebral; autismo; deficiência sensorial; déficit cognitivo; surdocegueira; 
visual/auditiva/intelectual; visual/mental; TDAH; tetraplegia. Os demais, os 24 trabalhos, não 
explicitavam uma deficiência em específico.  
 
3.1.3 Identificação do corpus deste estudo: 38 Relatos de Experiências (RE) 
 
Após selecionarmos trabalhos nos anais de eventos online com o objetivo de 
identificar o que está sendo produzido na área de EM e EE, chegamos a um total de 177 
trabalhos. A partir disso delimitamos nosso estudo, fazendo o recorte somente por relatos de 
experiência (RE) totalizando 38 trabalhos. Dessa forma, os gráficos que seguem se referem 
aos 38 RE, apresentados por eventos (Gráfico 4) e por deficiência (Gráfico 5). Desse modo, 
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analisaremos os dados a partir das deficiências, ou seja, faremos algumas aproximações, 
identificando o assunto matemático predominante e qual nível de ensino.  
 
Gráfico 4 – RE por evento/ano 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018. 
 
No Gráfico 4, assim como Gráfico 1, podemos identificar que no ENEM há maior 
produção de trabalhos, comparados ao CBEE e o EIEMAT. E que, 2010, 2013 e 2016 são 
anos que se destacaram no número de relatos socializados em eventos sobre o tema de nosso 
interesse. 
O Gráfico 5 apresenta as principais deficiências identificadas nos 38 RE. 
 
Gráfico 5 – As deficiências nos 38 RE 
 




Juntas deficiência visual e auditiva totalizam 28 RE, sendo 14 de cada, três sobre 
deficiência intelectual e dois RE sobre NEE. Os outros cinco RE tratam de aspectos gerais 
sobre deficiências e seus reflexos no ambiente escolar e também na formação de professores. 
Na sequência são descritos como foram analisados os dados. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS 
 
O Gráfico 5 sintetiza os 38 RE, identificados por: deficiência, nível escolar, 
abordagem/conteúdo matemático, título, autores e ano que os RE foram socializados nos 
eventos. Embora em alguns RE não apresentem o nível escolar, outros contemplam mais de 
um nível, ou ainda RE que foram desenvolvidos em escolas especiais como APAE ou 
educandários. O detalhamento será exposto na próxima seção. 
 
4.1 AS APROXIMAÇÕES DOS 38 RE: DESCRIÇÃO POR DEFICIÊNCIA 
 
Na sequência descrevemos o Gráfico 5, com a identificação dos trabalhos, destacando 
os 38 RE por deficiências, cada qual com seus respectivos autores e principal abordagem que 
defendem. A visão geral dos trabalhos estão expressos no Quadro 2 (Apêndice A). 
 















Aprendizagem Matemática de crianças 
com necessidades educacionais especiais 







Abordagem da Matemática para alunos 





Há dois RE que se autodenominam de Necessidades Educacionais Especiais (NEE). 
Os autores Braun; Caetano; Cruz (2014) relatam o trabalho desenvolvido sobre geometria 
plana (polígonos), com o desenvolvimento de atividades no ambiente escolar, em que 
envolveu, principalmente, duas alunas que possuem dificuldades motora, visual, de 
locomoção, de comunicação e de aprendizagem, em uma escola regular, em que foram 
desenvolvidas as atividades com todos os alunos, sendo que eram duas turma de 7º ano do EF.  
Pizzamiglio; Medeiros e Pereira (2014) trazem à aritmética com o uso do material 
dourado a exploração do sistema de numeração decimal, para fazer operações matemáticas, de 
adição, subtração, multiplicação e divisão. Quatro alunos envolvidos, dos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental de uma escola regular. A qual foi selecionada, após observação de 
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algumas outras escolas, pelo fato das crianças terem maior dificuldade na aprendizagem 
matemática. 
 

















Avaliação de um procedimento de ensino 
individualizado de matemática: contribuições 
para a educação especial. 
Bertão et al. (2016) 
AI* 
(3º e 4º ano) 
ARITMÉTICA 
(SND) 
Um estudo de caso sobre ações pedagógicas 
para o estudo de adição com reagrupamento 






O jogo como estratégia metodológica no 





De acordo com o Gráfico 6, foram identificados três RE que tratam explicitamente da 
deficiência intelectual. Os três trouxeram a aritmética com principal abordagem matemática. 
Bertão et al. (2016) envolveram-se com a quantidade e a representação numérica. Frango 
(2016) relatou a experiência com o sistema de numeração decimal; e o RE de Miranda e 
Pinheiro (2013) destacaram o jogo desenvolvido com números e cores. Todos realizados com 
os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
Os três RE apresentaram ideias e formas de desenvolver atividades que instiguem os 
estudantes, e que torne melhor os processos de ensino e de aprendizagem, bem como, o 
desenvolvimento dos estudantes. Mostram como pode ser trabalhada a Matemática de forma 



















O ensino de funções matemáticas para alunos 
deficientes visuais utilizando o multiplano 







Deficientes visuais e a construção do 
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(Gráficos de Funções) 
Estabelecendo parcerias em busca da 
inclusão de alunos com deficiência visual 
Palmeira; Leite; 
Prane (2010) 
AF e EM 
ARITMÉTICA 
(Grupo de Pesquisa 
Soroban) 
Programa teias: formação de conceitos 







Experiências de ensino junto a um estudante 
cego: da tutoria à sua prática docente 
Camelo et al. (2016) 
AF e EM 
GEOMETRIA 
(Polígonos) 
Dois experimentos educacionais para o 
ensino de áreas para alunos com deficiência 
visual 
Kaleff et al. (2013) 
AI 
(3º e 4º ano) 
EM, EJA * 
GEOMETRIA 
(Poliedros de Platão) 
Um caminhar à busca da inclusão: 
observações sobre aplicações de atividades 
adaptadas para o deficiente visual 
Kaleff; Rosa; 
Telles (2013) 




Uma aplicação de materiais didáticos no 






A conscientização sobre a inclusão de 
deficientes visuais na formação de 
professores do 1º segmento através de uma 
proposta alternativa para o ensino de 
geometria 






(Plano Cartesiano e 
Funções) 
A confecção de um plano cartesiano de metal 




manipulativos de baixo 
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Um catálogo de materiais didáticos concretos 
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A atuação do professor de matemática frente 






O Gráfico 6 revelou 14 RE que tratam da deficiência visual. Os autores como Andrade 
e Silva (2013), Camelo et al. (2016), Palmeira, Leite e Prane (2010) trazem o uso do 
multiplano como um recurso para trabalhar tanto funções como elipses. Uliana (2010), por 
sua vez, apresenta o recurso do plano cartesiano construído com os alunos de uma turma de 
oitavo ano dos Anos Finais, para trabalhar funções. Kaleff et al (2013) trazem os conceitos 
geométricos e nessa direção, outros RE também exploraram tal conceitos, como Kaleff; Rosa; 
Telles (2013) Ferreira; Manrique (2010) que citam os poliedros de Platão para trabalhar como 
recurso e alguns conceitos geométricos como gráficos e funções. Peixoto; Hora; Carzola 
(2010) trazem a abordagem matemática sobre aritmética, uma pesquisa com o uso do 
Soroban.    
Mello (2013) destaca o uso do Braille na construção do conhecimento matemático, 
com o uso de livros com explicações em Braille. Barbosa; Táboas (2010) fizeram uma 
pesquisa com o objetivo de identificar qual o nível de acessibilidade em sites na internet. 
Kaleff; Rosa; Oliveira (2016); Prane (2010); Kaleff; Rosa; Votto (2010) e Pinto; et al. 
(2016), mostram em seus RE a importância de ter materiais e jogos adaptados, bem como, a 
construção dos mesmos com o uso de E.V.A. e materiais que possibilitem o relevo, tanto nas 
escolas de ensino regular como nas escolas para estudantes com deficiência visual. Vale 
finalizar ressaltando que Cézar (2013) teve a preocupação em se aprofundar em como um 
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Ausência e necessidade de sinais adequados 






O ensino de álgebra para alunos surdos e 
ouvintes: as possibilidades pedagógicas da 
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Alunos com surdez: o ensino de estruturas 
aditivas a luz da teoria da atividade 
Viana; Barreto 
(2013) 
ES relato de 
AF 
Educação dos surdos e 
o fazer pedagógico 




EM Ensino colaborativo 
O ensino colaborativo em aulas de 
matemática com estudantes surdos e com 
deficiência 
Voos et al (2016) 
AF e EM 
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(Origami e formas 
geométricas) 
O ensino de geometria utilizando origami: 
uma experiência no ensino médio com 
inclusão de alunos portadores de deficiência 
auditiva 






(Polígonos e Tangram) 
 
Abordagem de polígonos mediada pelo uso 








Aprendendo geometria através do uso do 
tangram: um relato de experiência em uma 
sala especializada com alunos surdos 






(Tangram e sólidos de 
Platão) 




Foram identificados 14 relatos de experiência que tratam da deficiência auditiva. Os 
pesquisadores Caldeira, Sousa e Ananias (2013), Carvalho et al. (2010), Castro (2010), Jesus 
e Thiengo (2013) e; Lima, Araújo e Sales (2016) relataram que fizeram uso da geometria 
como principal conteúdo matemático, e, quando teve-se o uso de materiais manipuláveis a 
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aprendizagem torna-se mais simples e significativa para os estudantes. Sendo que foram 
desenvolvidos tanto em Anos Iniciais, Anos Finais e Ensino Médio.  
Alberton e Carneiro (2016) e Lima (2007) desenvolveram atividades relacionadas com 
aritmética. Guimarães e Mathias (2016) e Santana (2013) desenvolveram experiências 
relacionadas com álgebra, destacando a dificuldade, tanto dos estudantes em entender o 
conteúdo, quanto dos professores e intérpretes de Libras em repassar o conteúdo matemático, 
mas sempre buscando diferentes formas de como desenvolver as atividades.  
Andrade, Senger e Pereira (2010), envolveram-se mais no sentido de realizar 
entrevista com intérpretes de Libras, para entender e mostrar a realidade do profissional. 
Bezerra, Pereira e Costa (2004) mostram a formação do professor nas diferentes áreas, a 
importância de conhecer diferentes realidades. Guimarães, Amador (2016) apresentam o 
relato em dois momentos, um breve relato sobre a educação dos surdos e o segundo momento 
percepções docentes ao pedagógico e a maneira como possível proceder quando deparamos 
com alunos surdos. Viana e Barreto (2013) evidenciam a aritmética e a Teoria da Atividade, 
indicando o ensino exige planejamento, observação, reflexão e avaliação, para melhor 
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objetivo de se pôr no 
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Formação do professor 
A importância da disciplina de inclusão na 
formação do futuro professor e sua efetivação 
na educação inclusiva 
Pasuch; Barboza; 




Educação especial: contribuição na formação 
inicial do professor de matemática na 
perspectiva da educação inclusiva 
Rosa (2016) 
 
O Gráfico 6 apresenta ainda cinco RE com diversas temáticas, denominamos como 
“Outros” por não explicitarem deficiências especificamente. Gessinger, Lima, Borges (2010); 
Rosa (2016) trazem em seus trabalhos a preocupação com a formação dos professores, em 
especial aos profissionais que ensinam Matemática, tratando formas e abordagens para tornar-
se de fato a educação inclusiva. Copello, Soares, Meurer (2014) observaram o cotidiano de 
uma sala de aula no sexto ano do Ensino Fundamental, para mostrar como acontece a 
participação e a inserção dos alunos. Pasuch, Barboza, Cavasin (2013) apresentam RE sobre a 
observação de acadêmicos licenciados em Matemática, de uma sala com um estudante com 
deficiência, objetivando a inserção dos acadêmicos no contexto escolar. Lübeck (2010) traz a 
dinâmica de colocar-se no lugar da pessoa com deficiência, por exemplo, imobilização do 
braço que a pessoa mais usa ou bloqueando sua visão, contribuindo para com que haja 
empatia pela pessoa que passa por essas privações todos os dias. 
 
4.2 CRUZAMENTO DE DADOS POR NÍVEL ESCOLAR 
 
Podemos ver no Quadro 2 (Apêndice A) que são 38 RE, sendo nove nos Anos Iniciais, 
seis no Anos Finais, sete no Ensino Médio, sete no Ensino Superior, cinco mais de um nível 
de ensino e quatro não apresentavam o nível. 
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Em relação aos RE dos Anos Iniciais, sete deles se referem à abordagem matemática 
aritmética, cada uma desses relatos traz alguma forma diferente usando um material distinto 
como o ábaco, “ir às compras” para trabalhar a grandeza do real (R$) e alguns jogos. Outros 
RE referem-se à geometria, trazendo o tangram e poliedros de Platão como recursos. 
Podemos notar certa predominância da abordagem aritmética nos Anos Iniciais, embora não 
seja somente esse o assunto trabalhado nos Anos Iniciais, mas ainda é o que se destaca nesse 
nível de ensino. Outro ponto de predominância ao analisar o Quadro 2 é que os RE sobre a 
deficiência intelectual são exclusivos dos Anos Iniciais. Nesse sentido Mantoan (1989) 
reforça que devemos considerar sempre partir do que o estudante com deficiência intelectual 
já sabe, e valorizar seus saberes, para que ele possa se sentir espontâneo e acreditarem em 
suas capacidades de aprendizagem. 
Dos seis RE identificados no nível escolar Anos Finais, três deles tratam da 
abordagem matemática sobre geometria, focando em um determinado assunto: polígonos, 
ângulos e plano cartesiano. Um dos RE destaca representações matemáticas, outro RE trata 
sobre álgebra e aritmética e, por fim, um dos RE é sobre a observação de uma sala de aula 
para saber como acontece a inclusão dos educandos nas escolas. Ainda neste nível podemos 
perceber que a predominância da abordagem matemática é a geometria, nota-se também um 
avanço dos assuntos, fazendo parte da mudança de nível de ensino. E também um olhar para 
as duas deficiências visuais e auditivas. 
Dos sete RE desenvolvidos no Ensino Médio, cinco deles tem como objetivo 
principal desenvolver aspectos da geometria, explorando geometria analítica; gráficos; 
gráficos e funções; formas geométricas com origami; geometria espacial com sólidos de 
Platão. Desses RE, um é sobre ensino colaborativo, que consiste em um planejamento 
conjunto dos professores para uma turma com diferentes situações, como o estudante com 
deficiência. E por fim há um RE sobre a preocupação com a formação de professores, ou seja, 
um projeto que visa possibilitar que acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática 
vivenciem outras realidades, neste caso, com pessoas com deficiência auditiva. Ainda nesse 
nível de ensino, vemos novamente a predominância da abordagem matemática geometria, e 
como no nível anterior ela evoluiu como parte da mudança de nível acrescentando a 
geometria espacial e analítica. Mas também a presença da preocupação com a formação dos 
professores para lidar, especificamente nesse caso com a deficiência auditiva. 
Podemos observar que geometria é uma abordagem matemática bastante presente nos 
níveis de Anos Finais e Médio, sendo que a geometria é a base de estrutura para esses níveis 
de ensino. Ferreira (1999 apud Santiago, 2018, p. 16) cita que a geometria é a ciência que 
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estuda as formas e dimensões matemáticas, bem como, as propriedades das figuras e dos 
sólidos, tornando-se parte importante do estudo da matemática por ser de certa forma mais 
palpável.  
Dos sete RE relacionados com Ensino Superior, três se assemelham, pelos seus 
objetivos, a formação de professores, relacionados com inserção no âmbito escolar, cada RE 
com um objetivo diferente. Dentre os outros quatro, destacamos a intenção principal de cada 
RE: a dinâmica de se colocar no lugar do outro (pessoas com alguma deficiência), multiplano 
no ensino de funções; materiais de baixo custo para laboratório de ensino; relato de 
experiência vivenciada no Ensino Fundamental, em uma aula do mestrado, os desafios e 
angústias de ambas os lados. 
Quanto os cinco RE identificados como outros quatro deles são voltados ao Ensino 
Superior, dois sobre deficiência visual e um sobre auditiva. O fato de ser abordado no Ensino 
Superior mostra a preocupação em formar professores, para que vejam além e conheçam as 
diferentes realidades da profissão. Como sabemos, a formação continuada é parte importante 
de ser um professor instruído para uma educação de mais qualidade. Pimenta e Anastasiou 
(2002) contribuem, expondo que se deve repensar suas próprias práticas para um 
aperfeiçoamento de seu desempenho em sala de aula, sempre buscando o melhor para ofertar 
para os educandos. 
Alguns RE apresentaram em sua estrutura, mais de um nível de ensino. Em cinco dos 
RE, três deles relatam experiências nos Anos Finais e Médio, de tal modo que um relata dois 
experimentos com polígonos; o segundo, envolvendo o uso do soroban com estudantes com 
deficiência visual. O terceiro RE realiza entrevista com um profissional, intérprete de libras, 
dando destaque para algumas das dificuldades encontradas nas aulas, se preocupando com 
ambos, intérprete e aluno. Os outros dois RE trazem adaptações de materiais didáticos para o 
ensino de geometria, envolvendo Anos Inicias e Finais do Ensino Fundamental, Ensino Médio 
e Educação de Jovens e Adultos (EJA). Ainda assim, podemos perceber que dos RE quatro 
são desenvolvidos sobre a deficiência visual, três sobre o conteúdo da geometria e um para 
aritmética. 
Identificamos quatro RE que não deixavam explícito o nível de ensino, sendo um 
estudo realizado em sites com intuito de saber o nível de acessibilidade; outro com atividades 
referentes à álgebra; um terceiro com observação e entrevista e a necessidade de desenvolver 
sinais específicos na sala para a melhor aprendizagem de geometria, e por último enfatiza os 
polígonos por meio do tangram. Dos quatro RE encontrados dois deles são voltados para a 
deficiência visual e dois para auditiva, três para a abordagem comum, e única que se 
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preocupou em ver se os sites são realmente acessíveis para os deficientes visuais. Também 
podemos observar que a abordagem matemática sobre álgebra aparece em dois RE, tornando-
se um ponto comum. A álgebra é a abordagem matemática que se faz uso de letras, e inicia a 
partir do 5º ano. De acordo com Sortisso (2011) o professor precisa deixar claro ao explorar a 
álgebra, para que não exista defasagem no ensino aprendizagem do estudante perante essa 
abordagem. 
Podemos perceber no decorrer da análise de dados a inexistência de relatos sobre 
Educação Infantil e podemos perceber também que o EJA apresentou apenas dois RE, 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os resultados obtidos em nosso estudo apontam alguns aspectos importantes 
relacionados à EM e EE (anos 2000), a partir dos 38 RE apresentados escolhidos, o objetivo 
de nosso estudo foi identificar a produção de trabalhos apresentados em eventos científicos 
brasileiros, que envolvam a Educação Matemática e a Educação Especial (a partir dos anos 
2000). Com as informações coletadas podemos observar que embora ainda seja um assunto 
relativamente recente a EE está em ascensão no meio educacional, bem como a EM. 
Os RE mostram que há cada vez mais preocupação com o ato de incluir o estudante 
com deficiência nas escolas, bem como uma formação adequada e continuada para os 
professores que estão em contato com estudantes com deficiência nas salas de aula tanto do 
ensino regular tanto das escolas especiais, como a APAE, por exemplo. Podemos atentar ao 
número de RE relacionados à deficiência visual e auditiva, se comparadas às demais 
deficiências estão na frente no que se diz respeito à quantidade.  
Embora a pesquisa seja voltada para nossa área de atuação, tivemos algumas 
dificuldades no decorrer dela, nos deparamos com algumas realidades que desconhecíamos. 
Apesar disso acreditamos ter desenvolvido uma pesquisa relevante para educação, nos 
oportunizando para uma melhor compreensão dessas áreas, desta forma enriquecendo ainda 
mais a nossa formação acadêmica e também pessoal. Um ponto importante a ser destacado e 
que nos chamou atenção foi detectar a inexistência de RE referentes à Educação Infantil, 
sendo que faz parte da educação básica e especialmente nosso campo de atuação profissional. 













MATHEMATICS EDUCATION AND SPECIAL EDUCATION: EXPERIENCES 




The main objective of this study was to identify the production of papers presented at 
Brazilian scientific events, involving Mathematics Education and Special Education (from 
2000), observing experiences that reveal students with disabilities in the school environment. 
Thus, a state of the art bibliographic research is carried out, based on the reports of 
experiences published in annals of three national events: “Encontro Nacional de Educação 
Matemática” (ENEM); “Escola de Inverno de Educação Matemática/Encontro Nacional do 
PIBID Matemática” (EIEMAT) and; “Congresso Brasileiro de Educação Especial” (CBEE). 
We identified 38 experience reports highlighting visual and auditory deficits, involving 
themes such as: geometry, arithmetic and algebra, covering the levels of basic and higher 
education. The papers emphasize teachers' concerns about how to act with students with 
disabilities. 
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Aprendizagem Matemática de crianças 
com necessidades educacionais especiais 







Abordagem da Matemática para alunos 











Avaliação de um procedimento de ensino 
individualizado de matemática: 
contribuições para a educação especial. 
Bertão et al. 
(2016) 
AI* 
(3º e 4º ano)  
ARITMÉTICA 
(SND) 
Um estudo de caso sobre ações 
pedagógicas para o estudo de adição com 




(2º ano)  
ARITMÉTICA 
(Jogos) 
O jogo como estratégia metodológica no 










O ensino de funções matemáticas para 
alunos deficientes visuais utilizando o 















Experiências de ensino junto a um 
estudante cego: da tutoria à sua prática 
docente 





Deficientes visuais e a construção do 







(Gráficos de Funções) 
Mediadores e mediação: a inclusão em 
aulas de matemática 
Ferreira; Manrique 
(2010) 
AF e EM 
GEOMETRIA 
(Polígonos) 
Dois experimentos educacionais para o 
ensino de áreas para alunos com 
deficiência visual 





Um catálogo de materiais didáticos 
concretos e virtuais para um laboratório de 




(3º e 4º ano) 
EM, EJA * 
GEOMETRIA 
(Poliedros de Platão) 
Um caminhar à busca da inclusão: 
observações sobre aplicações de atividades 









Uma aplicação de materiais didáticos no 








A atuação do professor de matemática 








Estabelecendo parcerias em busca da 
inclusão de alunos com deficiência visual 
Palmeira; Leite; 
Prane (2010) 
AF e EM 
ARITMÉTICA 
(Grupo de Pesquisa, 
Soroban) 
Programa teias: formação de conceitos 








A conscientização sobre a inclusão de 
deficientes visuais na formação de 
professores do 1º segmento através de uma 
proposta alternativa para o ensino de 
geometria 






(Plano Cartesiano e 
Funções) 
A confecção de um plano cartesiano de 







(“Ida às compras”) 
Relatos de experiência sobre o ensino de 
matemática para alunos surdos bilíngues 
Alberton; Carneiro 
(2016) 
AF e EM 
Entrevista 
 
A influência da formação do intérprete de 












(7º ano) * 
GEOMETRIA 
(Ângulos) 
Do giro ao ângulo: uma experiência com 






(Origami e formas 
geométricas) 
O ensino de geometria utilizando origami: 
uma experiência no ensino médio com 
inclusão de alunos portadores de 
deficiência auditiva 






(Tangram e sólidos de 
Platão) 
O ensino da matemática e o aluno surdo - 
um cidadão bilíngue 
Castro (2010) 
ES relato de 
AF 
Educação dos surdos 
e o fazer pedagógico 
Desafios e angústias na prática docente 






“Jogo de divisão por 
polinômios”. 
Ausência e necessidade de sinais 











Abordagem de polígonos mediada pelo uso 

















Aprendendo geometria através do uso do 
tangram: um relato de experiência em uma 
sala especializada com alunos surdos 





O ensino de álgebra para alunos surdos e 
ouvintes: as possibilidades pedagógicas da 







Alunos com surdez: o ensino de estruturas 
aditivas a luz da teoria da atividade 
Viana; Barreto 
(2013) 
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Dinâmica com o 
objetivo de se pôr no 
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deficiente 
Reflexões sobre inclusão na disciplina de 








A importância da disciplina de inclusão na 
formação do futuro professor e sua 
efetivação na educação inclusiva 
Pasuch; Barboza; 




Educação especial: contribuição na 
formação inicial do professor de 
matemática na perspectiva da educação 
inclusiva 
Rosa (2016) 
 TOTAL 38    
(*) Escolas não regulares 
AI – anos iniciais do ensino fundamental. 
AF – anos finais do ensino fundamental. 
EM – ensino médio. 
ES – ensino superior. 
EJA – educação de jovens e adultos. 
---- – não apresenta nível de ensino. 
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